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APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
LESÃO  CORPORAL  LEVE. CONDENAÇÃO
IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA DEFESA.
INOCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO. 

- Não há falar em legítima defesa, quando os meios utilizados
pelo agressor não se mostram moderados. Inaplicabilidade da
excludente de ilicitude.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO. Não
havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os autos ao juízo de
origem para execução definitiva.  Caso haja recurso especial  ou  extraordinário,
expeça-se guia de execução provisória,  antes do encaminhamento do processo à
Presidência do Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta por
Fransuildo Marcelino de Sousa,  através da qual se insurge contra sentença proferida
pelo Juízo da Comarca  da  2ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa, Juiz  Anderley  Ferreira
Marques, que julgou procedente denúncia ajuizada pelo Ministério Público do Estado
da Paraíba, condenando-o  pela  prática  do  crime  de  lesão  corporal  leve  em âmbito
doméstico (art. 129, § 9º, do CP).

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/04) que, no dia 25 de
abril  de 2013,  por  volta  das  13h00min,  no  Núcleo  I,  localizado  em São Gonçalo,
distrito da cidade de Sousa, o acusado, no interior da sua residência, teria agredido a sua
companheira, através de murros, tapas e empurrões, causando-lhe lesões. Além disso, na
mesma ocasião, teria ameaçado a vítima, afirmando que ira matá-la.



Diante desse fato, o réu foi incurso nas penas do artigo 129, §9º
(lesão corporal) e art. 147 (ameaça), c/c art. 69, todos do Código Penal.

Em audiência (fls. 37/40), a vítima, expressamente, se retratou
da representação do crime de ameaça, tendo sido extinta a punibilidade em relação a
este  delito.  Determinado  o  prosseguimento  do  feito,  em relação  ao  crime  de  lesão
corporal.

Recebida parcialmente a denúncia em 12/março/2014 (fl. 37/40),
o réu foi regularmente citado (fls. 41), apresentando defesa às fls. 42.

Finda a instrução processual,  o  juízo  a quo  proferiu sentença
(fls.  70/73v),  condenando  o  denunciado  pelo  crime  de  lesão  corporal  no  âmbito
doméstico, sendo-lhe imposta a pena de 08 (oito) meses e 10 (dias) de detenção, a ser
cumprida  inicialmente  no  regime  aberto.  Com  fulcro  no  art.  77  do  CP,  foi
determinada a suspensão da aplicação da pena imposta pelo período de 02 (dois)
anos,  salientando  que  o  réu  deverá,  no  primeiro  ano,  prestar  serviços  à
comunidade (art. 78, § 1º, CP).

Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fls. 76). Em
suas razões (fls. 78/81), o apelante salienta que a sua conduta foi pautada no exercício
da legítima defesa, em face de agressão anterior da vítima.

Em contrarrazões, o Parquet manifestou-se pela manutenção da
sentença condenatória. (fls. 82/86).

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 92/94, de lavra do
ilustre Procurador José Roseno Neto, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO: 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

Sustenta  o  sentenciado  que  a  sua  conduta  foi  pautada  no
exercício da legítima defesa, o que afastaria ilicitude do seu comportamento. Tal tese,
contudo, não merece prosperar.

De fato, as provas coligidas aos autos revelem que as agressões
foram precedidas de forte discussão entre o acusado e a vítima, tendo esta jogado uma
garrafa  do  café.  Tais  circunstâncias,  contudo,  foram  devidamente  ponderadas  pelo
arguto julgador de primeiro, o qual pontuou:

“Restaram sobejamente demonstrados os elementos configuradores do tipo
penal  descrito  na  denúncia,  qual  seja,  o  cometimento  da  lesão  corporal
contra a vítima, comprovado também pelo laudo de ofensa física e fotografia
constante às fls. 10 a 13. Logo, foi esclarecido que o acusado praticou o
delito descrito na denúncia. 

(…)

A legítima  defesa  pressupõe  repelir  a  injusta  agressão  usando  de  meios



moderados, o que não é o caso dos autos.

Primeiro, restou comprovado, conforme fundamentação acima esposada, que
o réu agrediu a vítima. Segundo, mesmo que o réu quisesse apenas repelir as
agressões da vítima, este não usou dos meios  moderados,  pois a agrediu
também, o que afasta a excludente prevista no art. 25 do CP.

Conforme os  depoimentos  da vítima em juízo  e  o laudo de  ofensa  física
aportado no inquérito  policial,  o  réu desferiu-lhe soco,  incontáveis  vezes
incompatível  com  a  agressão  sofrida,  soco  este  que  não  condiz  com  a
necessária moderação requerida pelo excludente de ilicitude, não restando
provado, mais uma vez, a intenção de repelir injusta agressão e usando dos
meios moderados. 

(…)

O que restou provado é que o réu tentando agrediu a vítima, e mesmo que
buscasse excluir-se de uma legítima defesa, este utilizou-se imoderadamente
dos  meios  necessários  para  afastar  uma  injusta  agressão  e,  fato  que
ocasionou os ferimentos descritos no laudo fls. 11/12 e 44.” (fls. 70/73v)

Não  subsiste,  pois,  a  tese  de  legítima  defesa  do  réu.  Ad
argumentandum, conquanto até se possa reconhecer a existência de agressão anterior
por parte da vítima, tal atitude não teria o condão de ensejar um agir tão desproporcional
do réu, o qual, excedendo-se dos meios moderados, valendo-se de conduta desarrazoada
e excessiva, passou a agredir a ofendida, causando-lhe lesões no olho esquerdo, boca,
braço esquerdo e costas (laudo fls. 11/13). Por isso, impossível excluir a ilicitude de
seus atos.

Ora,  vê-se,  então,  que não se tratou de simples discussão ou,
ainda,  legítima  defesa  como  faz  parecer  a  defesa,  pois  foi  efetivamente  a  vítima
agredida  fisicamente.  Além  do  mais,  a  intensidade  das  agressões  perpetradas  pelo
acusado não se justificam. 

Desta feita, não merece censura a decisão ora guerreada, já que,
não obstante a prévia discussão do casal, os meios utilizados pelo acusado mostraram-se
imoderados, causando lesões na vítima, as quais foram devidamente retratadas no laudo
coligido aos autos 11/13.

Nesse sentido, destaco a posição da jurisprudência:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇA  NO  ÂMBITO  DOMÉSTICO
(ART. 147, CAPUT, DO CP, C/C LEI Nº 11.340/06). EXISTÊNCIA DO
CRIME  E  AUTORIA  DEMONSTRADAS  PELO  AUTO  DE
APREENSÃO E PELA PROVA ORAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA.
DESNECESSIDADE  DE  A  VÍTIMA  SE  SENTIR  INTIMIDADA.
CRIME  FORMAL.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  (ART.  129,  §  9º,  DO  CP).  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  LEGÍTIMA  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DAS
AGRESSÕES INICIAIS DA VÍTIMA E USO DE MEIO IMODERADO
PARA  REPELIR  A  SUPOSTA  INJUSTA  AGRESSÃO.  EXCESSO
DOLOSO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. DESPROPORCIONAL.
FIXAÇÃO DO ABERTO. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE. 
(…)
4. Ainda que tenha havido prévia briga familiar, além de não haver provas de
que foi a vítima que iniciou as agressões, mas mesmo que se admitisse tal
tese,  os  meios  utilizados  pelo  recorrente  para  repelir  a  suposta  injusta
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agressão não foram moderados e ocorreram de forma excessiva e exagerada,
tanto que as lesões provocaram a destruição da dentadura da vítima e a sua
impossibilidade para trabalhar por mais de 30 (trinta) dias, o que afasta a
hipótese de incidência da  legítima defesa.  5.  A despeito da  gravidade em
concreto  da  conduta  desenvolvida  pelo  apelante  e  do  reconhecimento
desfavorável  das  circunstâncias  judiciais  da  culpabilidade  e  das
consequências do crime (art. 33, § 3º, do CP), a quantidade de pena imposta
ao recorrente, bem distante da fronteira do requisito objetivo para a fixação
do regime inicial semiaberto (art. 33, § 2º, alínea "b", do CP), o fato deste ser
primário e a circunstância deste ter permanecido preso preventivamente por
aproximadamente 03 (três) meses por força destes autos, o que torna a sua
pena virtualmente detraída (art. 387, § 2º, do CPP) inferior a 01 (um) ano de
detenção, recomendam a imposição do regime inicial mais brando (aberto),
em  respeito  ao  princípio  da  proporcionalidade.  6.  Recurso  provido
parcialmente,  a  fim  de  alterar  o  regime  inicial  de  cumprimento  da  pena
imposta  ao  apelante  do  semiaberto  para  o  aberto.  (TJES;  APL 0000554-
06.2014.8.08.0014;  Primeira  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Subst.  Heloisa
Cariello; Julg. 27/04/2016; DJES 05/05/2016) 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÕES  CORPORAIS  SEGUIDAS  DE
MORTE.  CONDENAÇÃO.  APELO  DEFENSIVO.  Materialidade  e
autoria  do  réu  nas  lesões  corporais  que  ocasionaram  a  morte  da  vítima
demonstradas. Gravidade e quantidade das lesões produzidas na vítima que
comprovam que o réu a agrediu muito além do que o intuito de defesa exigia.
Excesso doloso na legítima defesa caracterizado (art. 23, parágrafo único, do
CP).  Condenação  mantida.  Apelo  improvido.  (TJRS;  ACr  0006705-
24.2011.8.21.7000; Veranópolis; Segunda Câmara Criminal; Rel. Des. José
Ricardo Coutinho Silva; Julg. 22/03/2016; DJERS 19/04/2016) 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL  NO  ÂMBITO
DOMÉSTICO. TESES DEFENSIVAS. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA
DE PROVAS.  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO.
IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DA ILICITUDE POR LEGÍTIMA
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. Restando
comprovadas autoria e materialidade não há que se falar em absolvição com
aplicação do princípio in dúbio pro reo. Não há que se falar em exclusão da
ilicitude por reconhecimento da legítima defesa,  quando esta foi  realizada
com  excesso.  (TJMG;  APCR  1.0671.14.000767-3/001;  Relª  Desª  Kárin
Emmerich; Julg. 19/05/2015; DJEMG 29/05/2015) 

Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial, nego
provimento ao recurso.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292), determino que, em havendo
Recurso Especial ou Extraordinário, seja expedida guia de execução provisória, de
acordo  com  o  teor  das  decisões  prolatadas  no  presente  feito,  antes  de  se
encaminhar o processo para a Presidência deste Tribunal.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal e relator, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho
e João Benedito da Silva.
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Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de junho de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


